
1 

 

AO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) RELATOR(A) 

 
 
 
 
  
 PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO C/C PEDIDO DE LIMINAR 
 
ASSUNTO : ILEGALIDADE DO PROVIMENTO Nº 01/2010-

CM/TJPE, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE 
AFASTAMENTO DE MAGISTRADOS E SERVIDORES DE 
SUAS ATIVIDADES FUNCIONAIS PARA 
PARTICIPAÇÃO EM CURSOS. VIOLAÇÃO, POR 
PARTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA INDEPENDÊNCIA 
DO MAGISTRADO, DA RAZOABILIDADE E DA 
ISONOMIA. AMB E AMEPE REQUEREM PROVIDÊNCIAS 
URGENTES DO CNJ. 

 
 
 
 
A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (“AMB”), associação 

civil inscrita no CNPJ sob o nº 34.102.228/0001-04, 

representativa dos interesses da magistratura em âmbito 

nacional (estatuto social anexo, doc. 01), com sede no SCN, 

Quadra 2, Bloco D, Torre B, Sala 1.302, Shopping Liberty Mall, 

Brasília-DF, CEP 70.712-903, representada por seu presidente, 

o Juiz AIRTON MOZART VALADARES PIRES, em conjunto com a 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (“AMEPE”), 

entidade de classe com sede na cidade do Recife-PE, na Rua do 

Imperador, nº 207, bairro de Santo Antônio (estatuto social 

anexo, doc. 02), representada por seu presidente, o Juiz 

EMANUEL BONFIM CARNEIRO AMARAL FILHO, vêm, por seus advogados 

(doc. 03), na presença deste egrégio Conselho Nacional de 

Justiça (“CNJ”), propor PROCEDIMENTO DE CONTROLE 

ADMINISTRATIVO c/c PEDIDO DE LIMINAR em face do TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (“TJPE”), pelas razões de fato 

e de direito adiante expostas. 

OS OBJETIVOS PRINCIPAIS DESTE PCA EM FACE DA 

INCONSTITUCIONALIDADE E DA ILEGALIDADE DO PROVIMENTO Nº 

1/2010-CM, EDITADO PELO TJPE. 

 

1. O presente procedimento tem como finalidade requerer a 

declaração de nulidade do Provimento nº 1/2010-CM, 

recentemente editado pelo Conselho da Magistratura do TJPE. 

Eis o teor da referida norma: 

 

“Art. 1º - Não serão concedidas, durante o ano 

de 2010, autorizações para afastamentos de 

magistrados e servidores de suas atividades 

funcionais para participação em cursos, 

seminários, congressos, simpósios e congêneres, 

realizados fora do Estado de Pernambuco. 

§1º - Excetuam-se da regra prevista no caput 

deste artigo os afastamentos de servidor ou 

magistrado justificado pelo interesse 

institucional deste Poder, como tais 

considerados aqueles: 

I – Fundamentados em convênio celebrado pelo 

Tribunal de Justiça que contemple a saída do 

Estado para capacitação ou aperfeiçoamento. 

II – Resultantes de designação do próprio 

Tribunal de Justiça. 

§2º - Poderá, todavia, ser franqueado o 

afastamento de magistrado, fora das hipóteses 

do parágrafo anterior, desde que o interessado 

comprove estar, rigorosamente, quite com os 

prazos previstos na legislação processual 
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vigente e com o cumprimento das Metas 

Prioritárias para o ano de 2010, definidas pelo 

Conselho Nacional de Justiça, por ocasião do 

III Encontro Nacional do Judiciário, realizado 

no dia 26 de fevereiro de 2010, na cidade de 

São Paulo – SP. 

§3º - Na hipótese do inciso I §1º deste artigo, 

o magistrado deverá assinar termo de anuência 

se comprometendo a compensar os dias de 

afastamento em suas férias regulamentares do 

mesmo exercício em que ocorrer o treinamento. 

Art. 2º - Estende-se a proibição consignada no 

caput do artigo anterior aos pedidos de 

prorrogação de afastamentos em andamento. 

Art. 3º - Ao magistrado ou servidor que tenha 

gozado, durante o ano de 2009, de afastamento 

da natureza daqueles referidos no caput do 

artigo 1º deste Provimento, não será concedida, 

sob qualquer hipótese, nova autorização, no ano 

de 2010. 

Art. 4º - Este provimento entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Recife, 18 de março de 2010.” 

 

2. Conforme se pode depreender da leitura de seus termos, o 

provimento editado pelo TJPE, a pretexto de buscar o 

legítimo aprimoramento da atividade jurisdicional, incorre 

em manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade, uma vez 

que veicula matéria que escapa totalmente do âmbito das 

atribuições administrativas e regulamentares do Tribunal. 
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3. Ademais, a norma pretendeu, a um só tempo, disciplinar, 

regular e subordinar o afastamento de magistrados à 

deliberação do TJPE e às condições estabelecidas naquele 

provimento, conferindo poderes a si próprio que não estão 

previstos no ordenamento jurídico e que, pelo contrário, 

afrontam princípios e garantias pétreas da magistratura, 

notadamente o da independência do magistrado. 

4. Daí porque as requerentes vêm postular a urgente e 

indispensável proteção aos direitos dos magistrados cujos 

direitos estão cerceados em razão de atos denegatórios de 

autorizações de afastamentos para participação em cursos e 

eventos, atos estes que inviabilizam injustificadamente o 

exercício dos direitos dos juízes à locomoção, ao 

aprimoramento profissional e à isonomia. 

5. É dever das entidades requerentes evidenciar que os atos 

praticados pelo TJPE, fundamentados no combatido provimento, 

não são ações isoladas e aleatórias, mas integram um 

conjunto articulado de arbitrariedades que vêm sendo levadas 

a cabo pelo TJPE, o qual se utiliza indevidamente das suas 

relevantes funções para limitar injustificadamente direitos 

do conjunto da magistratura pernambucana. 

 

AS ASSOCIAÇÕES PROMOVENTES. REPRESENTATIVIDADE NACIONAL E 

ESTADUAL DOS DIFERENTES SEGMENTOS DA MAGISTRATURA.  

 

6. A AMB e a AMEPE são entidades civis que têm como filiados 

milhares de juízes em todo o Brasil e centenas em 

Pernambuco. A entidade nacional congrega, também, 36 (trinta 

e seis) associações regionais de magistrados, sendo 27 
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(vinte e sete) de juízes estaduais, 07 (sete) de juízes 

trabalhistas e 02 (duas) de militares. 

7. Fundadas em 1949 e 1950, respectivamente, a AMB e a AMEPE 

ocupam relevantes papéis sociais, institucionais e políticos 

perante a sociedade brasileira e pernambucana, uma vez que 

têm como principais objetivos não só a defesa das 

prerrogativas da magistratura, mas também a participação nos 

grandes debates nacionais e estaduais, no que se refere à 

defesa da ordem democrática e republicana, bem como dos 

valores fundamentais do Estado Democrático de Direito. 

 

DO DIREITO: A ILEGALIDADE DO PROVIMENTO Nº 01/2010-CM. 

CONTRARIEDADE AOS TERMOS DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 64. VIOLAÇÃO, POR 

PARTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TJPE, DOS PRINCÍPIOS DA 

RESERVA LEGAL, DA INDEPENDÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA ISONOMIA. 

PRECEDENTES DO STF. MATÉRIA SEMLELHANTE JÁ DEBATIDA NESTE CNJ 

 

8. Conforme se extrai das transcrições dos Diários de 

Justiça juntados à presente peça, observa-se que o TJPE tem 

proibido, de forma ilegal e anti-isonômica, a participação 

de magistrados em seminários e cursos de aprimoramento 

profissional, utilizando-se, no mais das vezes, de 

fundamentação juridicamente inválida, porque desprovida de 

qualquer motivação, razoabilidade ou amparo legal. 

9. É de se concluir que a edição do Provimento nº 01/2010-CM 

e os entendimentos recorrentemente manifestados pelo 

Conselho da Magistratura do TJPE em desfavor dos magistrados 

contrariou a Constituição Federal, naquilo que ela consagra 

como o direito fundamental de independência do magistrado, 

bem como ofendem o princípio da isonomia entre juízes de 1º 

e 2º graus. 
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10. Com efeito, a ilegalidade do Provimento nº 01/2010-CM é 

manifesta. Não há na Constituição Federal, nem na LOMAN 

qualquer amparo para que o TJPE pretenda atribuir ao seu 

Conselho da Magistratura a prerrogativa de disciplinar e de 

regular o direito de afastamento dos magistrados para fins 

de participação em cursos e eventos de aprimoramento 

profissional. 

11. O legislador constituinte e o infraconstituinte não 

atribuíram essa competência aos tribunais, exatamente porque 

ela afrontaria os princípios constitucionais da 

independência e do direito de locomoção dos magistrados.  

12. Nesse sentido, o art. 93, da Constituição Federal é 

taxativo ao reservar à Lei Complementar dispor sobre o 

Estatuto da Magistratura e, ainda assim, a CF estabeleceu 

princípios e limites para o exercício dessa competência 

legislativa, que não é concorrente para os tribunais. 

13. Ora, a independência jurisdicional e funcional dos 

magistrados é um valor essencial da construção 

constitucional brasileira, alcançando os juízes de primeira 

instância, os desembargadores e os ministros dos tribunais 

superiores. Corolário dela, portanto, é que não há 

subordinação entre magistrados de instâncias diferentes, nem 

administrativa, nem jurisdicional, pois, se houvesse, 

ficaria inviabilizado o princípio basilar da independência 

dos magistrados. 

14. O ordenamento jurídico pátrio já confere aos tribunais 

diferentes funções e relevantes prerrogativas para regular, 

disciplinar e monitorar o correto exercício da função 

jurisdicional e a própria organização do Poder Judiciário. 

Dentre elas o legislador não conferiu aos tribunais, 

propositadamente, o poder de cercear o direito de ir e vir 

dos juízes de primeira instância. 
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15. Evidentemente que o exercício desse direito 

constitucional de locomoção, pelo juiz, tem limites claros 

extraídos da legislação constitucional e 

infraconstitucional. Está limitado, por exemplo, pelos 

deveres primordiais e essenciais dos juízes em face dos atos 

e das demandas processuais, audiências, da sua 

produtividade, da sua presteza, etc. E os tribunais possuem 

os instrumentos para monitorar o respeito dos juízes a esses 

deveres fundamentais da magistratura, a exemplo das 

inspeções, correições, sindicâncias, dentre outros 

instrumentos, que devem ser manuseados com rigorosa 

observância dos limites legais e constitucionais, com 

imparcialidade, com respeito ao direito de defesa e sem o 

intuito de perseguir quem quer que seja. 

16. A ofensa aos direitos funcionais dos magistrados chega a 

ser gritante, ao condicionar sua participação em eventos à 

compensação de férias no mesmo período! (art. 1º, §3º do 

Provimento 01/2010-TJPE). 

17. Assim, a fundamentação utilizada pelo TJPE neutralizou 

princípios constitucionais pétreos e acabou por subordinar 

injustificadamente os magistrados pernambucanos. 

18. O ordenamento jurídico não prevê nenhuma limitação à 

locomoção ou à ausência do magistrado da comarca. A regra 

trazida pela Constituição e pela LOMAN é a de que o juiz 

deve residir na comarca (artigo 93, VII, da CR/88, e artigo 

35, V, da LOMAN), não havendo qualquer dispositivo que 

condicione a locomoção dos juízes ao prévio arbítrio do 

Tribunal. 

19. Com efeito, o dever constitucional do magistrado de 

residir na Comarca não pode ser confundido com estar 

aprisionado a ela, somente podendo se ausentar com “ordem” 

do TJPE. 
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20. A Constituição apenas atribuiu aos tribunais o poder para 

deliberar sobre a autorização excepcional para o juiz 

residir fora da comarca. E só. Não para se ausentar, nem 

para participar de cursos de aprimoramento profissional fora 

da comarca. E foi disso que arbitrariamente tratou o 

provimento ilegal. 

21. É nesse sentido, portanto, que o STF já declarou, por 

diversas vezes, a inconstitucionalidade de normas locais que 

imponham restrição à liberdade de locomoção dos magistrados 

(ADIs 2753, 2880, 3053 e 3224), conforme se pode extrair das 

seguintes ementas: 

“CONSTITUCIONAL. MAGISTRADO: RESIDÊNCIA NA COMARCA. 

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA: REGIMENTO 

INTERNO: RESTRIÇÃO IMPOSTA À LOCOMOÇÃO DO 

MAGISTRADO: RI/Conselho Superior da Magistratura do 

Ceará, art. 13, XII, e. C.F., art. 93, VII. LOMAN, 

Lei Complementar 35/79, art. 35, V. I. - Recepção, 

pela CF/88, da LOMAN, Lei Orgânica da Magistratura, 

Lei Complementar 35/79. C.F., art. 93. II. - 

Residência do magistrado na respectiva comarca: 

matéria própria do Estatuto da Magistratura: C.F., 

art. 93, VII; LOMAN, Lei Complementar 35/79, art. 

35, V. III. - Regimento Interno do Conselho 

Superior da Magistratura do Ceará, art. 13, XII, e: 

restrição quanto à liberdade de locomoção dos 

magistrados: necessidade de autorização para que os 

juízes residentes nas comarcas e circunscrições 

judiciárias do Estado possam delas se ausentar: 

inconstitucionalidade. IV. - ADI julgada 

procedente. (STF – ADI 2753/CE – Rel. Min. Carlos 

Velloso – j. 26/02/2003)” 

  

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO Nº 

22/2003, DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
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ESTADO DO AMAPÁ. AFASTAMENTO EVENTUAL DE MAGISTRADO 

DA COMARCA EM FINAIS DE SEMANA ALTERNADOS E PRÉVIA 

COMUNICAÇÃO AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL. ART. 93, 

CAPUT E INCISO VII DA CARTA MAGNA. RESERVA DE LEI 

COMPLEMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. A 

resolução impugnada impôs verdadeira restrição 

temporal e procedimental à liberdade de locomoção 

dos magistrados. 2. Esta Corte fixou o entendimento 

de que a matéria relativa à permanência do 

magistrado na comarca onde exerça jurisdição e seus 

eventuais afastamentos são matérias próprias do 

Estatuto da Magistratura e que dependem, para uma 

nova regulamentação, da edição de lei complementar 

federal, segundo o que dispõem o caput e o inc. VII 

do art. 93 da Constituição Federal. 3. Precedentes: 

ADI nº 2.753, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 11.04.03 

e ADI nº 2.880-MC, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 

01.08.03. 4. Ação direta cujo pedido se julga 

procedente. (STF – ADI 3224/AP – Rel. Min. Ellen 

Gracie – j. 13/10/2004)” 

 

22. Em outra ocasião, este Conselho já decidiu que cabe sim 

ao Tribunal acompanhar e fiscalizar o cumprimento pelo juiz 

do dever de residência na comarca e os demais deveres de seu 

cargo, o que não implica submeter previamente à sua 

autorização o direito de ir e vir (PP 2007.10.00.001881-9, 

Paulo Lôbo, 29.2.2008). 

 

AS DECISÕES DO TJPE E A QUEBRA DA ISONOMIA 

 

23. A fundamentação jurídica já apresentada nesta petição se 

fortalece, ainda mais, diante da evidência de que também o 

princípio constitucional da isonomia vem sendo quebrado pelo 
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TJPE em razão das decisões adotadas diante dos requerimentos 

para autorização ou justificação de ausências pelos 

magistrados pernambucanos. 

24. A quebra da isonomia fica ainda mais clara quando são 

analisados os critérios e as medidas diferenciadas que o 

Conselho da Magistratura vem adotando em face dos diversos 

pedidos do gênero que lhe são formulados pelos magistrados 

(vide liberações publicadas no Diário Oficial, doc. j.). 

25. De fato, os atos da imprensa oficial anexados demonstram 

que está ocorrendo a adoção de critérios diferenciados e 

injustos, de pesos e medidas subjetivos. 

26. Esse quadro configura que a discricionariedade e os vetos 

têm se traduzido, muitas vezes, em arbitrariedade, 

discriminação e falta de critérios uniformes, objetivos e 

isonômicos. 

27. Por outro lado, a quebra da isonomia é flagrante quando 

se nota que o Provimento discutido foi concebido apenas para 

vetar a locomoção de juízes de primeira instância. Não se 

registra qualquer pedido e muito menos indeferimento aos 

deslocamentos dos desembargadores.  

28. Como é notório, tanto a legislação constitucional e 

infraconstitucional tratam os direitos, deveres e 

prerrogativas dos magistrados de forma igualitária, 

independente de se tratar de juiz de direito, de 

desembargador ou de ministro de tribunais superiores. 

 

JUSTIFICATIVA DO PEDIDO DE LIMINAR. PRESENÇA DOS REQUISITOS 

AUTORIZADORES 
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29. O fumus boni iuris pode ser demonstrado pela existência 

de norma constitucional que abriga a independência do 

magistrado, o direito de locomoção, pela existência de 

precedentes do STF que já declarou, por diversas vezes, a 

inconstitucionalidade de normas locais que imponham 

restrição à liberdade de locomoção dos magistrados (ADIs 

2753, 2880, 3053 e 3224) e, mais, pelo precedente específico 

deste CNJ no PP nº 2007.10.00.001011-0. 

30. Releva notar que, em Audiência de Conciliação promovida 

por este CNJ no âmbito do PCA nº 2008.10.00.002718-7, cujo 

objeto também dizia respeito a limitações injustificadas a 

direitos de magistrados perpetradas pelo TJPE, o Tribunal, 

naquela ocasião, se comprometera a estabelecer um regramento 

se enquadrasse estritamente dentro de suas atribuições 

normativas, sem invasão de competências e sem prejuízo às 

garantias individuais dos magistrados (doc. j.). Ocorre que 

todo aquele esforço, agora, se mostrou em vão, dada a edição 

do Provimento aqui atacado. 

31. Por outro lado, o periculum in mora resta comprovado pelo 

fato de que o Provimento questionado (1) opera atual 

constrangimento e coação ilegal, (2) pretende subordinar os 

magistrados à discricionariedade “arbitrária” do Conselho da 

Magistratura e (3) inviabiliza a participação dos 

magistrados pernambucanos em cursos de aprimoramento 

profissional, o que caracteriza a urgência deste pedido. 

 

32. Para reforçar o periculum in mora aqui sustentado, veja-se o 

caso da magistrada Luciana Maranhão, que solicitou autorização 

para participar do curso “Judiciário, Direito e Desenvolvimento 

Econômico”, promovido pela Escola da Magistratura da 5ª Região 

(doc. j.), mas teve seu pleito laconicamente indeferido, 
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conforme se depreende da Edição nº 76/2010 do Diário Oficial, 

item 4 (protocolo 49832/2010, doc. j.). 

33. Anote-se, ainda, na mesma publicação, os indeferimentos - 

ambos embasados no malfadado Provimento nº 01/2010 - aos 

pedidos das magistradas Adriana Karla Souza Mendonça de 

Oliveira (item 11) e Dulceana Maciel de Oliveira (item 13), que 

pleiteavam participação em curso da Escola Nacional da 

Magistratura (“ENM”), ao passo que somente os pleitos 

referentes à Escola da Magistratura de Pernambuco (“ESMAPE”) 

foram agraciados, sem maiores justificativas. 

34. Ainda nas publicações oficiais (doc. j., pesquisa nos 

DJEs de 01 A 23 de abril), observa-se a quebra da isonomia 

ao identificar que as autorização aos desembargadores são 

deferidas sem qualquer menção à proibição imposta como regra 

pelo Provimento nº 01/2010. 

35. Por fim, é de se consignar a proibição imposta aos 

magistrados de Pernambuco de participarem, neste mês de 

abril, do curso de direito eleitoral promovido pela AMB. 

 

DOS PEDIDOS 

 

36. Pelo exposto, respeitosamente, requerem a AMB e a AMEPE 

que: 

a) Liminarmente, que seja determinada a imediata 

suspensão do Provimento nº 01/2010-CM-TJPE, até o final 

julgamento deste Pedido de Providências;  

b) Liminarmente, que seja determinado ao Conselho de 

Magistratura do TJPE que se abstenha de impor vetos à 

participação dos magistrados pernambucanos em cursos e 

eventos de aprimoramento profissional, independente do 

horário e de prévia autorização, quando dessa participação 
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não advir qualquer prejuízo ao exercício da jurisdição, ao 

jurisdicionado e ao Poder Judiciário; 

c) Que seja notificado o Conselho da Magistratura do 

TJPE para que preste as informações que entender cabíveis; 

d) Ao final, no mérito, que seja confirmada a liminar, 

no sentido de (1) decretar a nulidade do Provimento 

nº 01/2010-CM, determinando que o TJPE se restrinja ao uso 

dos instrumentos adequados que já lhe são conferidos pelo 

ordenamento jurídico, com imparcialidade e dentro dos 

limites legais, para acompanhar e monitorar o exercício 

regular do direito de ausência dos juízes de primeira 

instância pernambucanos, coibindo os eventuais excessos ou 

irregularidades, e de (2) determinar em definitivo ao 

Conselho da Magistratura do TJPE que se abstenha de impor 

proibições e vetos ao direito de ausência dos magistrados 

pernambucanos, cujo exercício não pode ser proibido 

previamente pelo TJPE. 

Termos em que, pede deferimento. 

Brasília-DF, 28 de abril de 2010.  
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